
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2601512 - SC 
(2024/0111181-9)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : CLAUDIO PACIFICO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ANPP. RETROATIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. A Terceira Seção desta Corte Superior, ao julgar os REsps n. 

1.890.344/RS e 1.890.343/SC, sob a sistemática dos recursos repetitivos 

(Tema n. 1.098), concluiu que a tese de retroatividade do art. 28-A, do 

CPP, introduzido pela Lei n. 13.964/2019, revela-se incompatível com o 

propósito do ANPP, quando recebida a denúncia.

2. Na espécie, já foi encerrada a prestação jurisdicional nas instâncias 

ordinárias, estando o feito sentenciado.

3. Agravo regimental não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Brasília (DF), 15 de outubro de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2601512 - SC 
(2024/0111181-9)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : CLAUDIO PACIFICO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ANPP. RETROATIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. A Terceira Seção desta Corte Superior, ao julgar os REsps n. 

1.890.344/RS e 1.890.343/SC, sob a sistemática dos recursos repetitivos 

(Tema n. 1.098), concluiu que a tese de retroatividade do art. 28-A, do 

CPP, introduzido pela Lei n. 13.964/2019, revela-se incompatível com o 

propósito do ANPP, quando recebida a denúncia.

2. Na espécie, já foi encerrada a prestação jurisdicional nas instâncias 

ordinárias, estando o feito sentenciado.

3. Agravo regimental não provido.
 
 

RELATÓRIO

 

CLAUDIO PACIFICO interpôs agravo regimental contra a decisão de 

fls. , que conheceu do agravo em recurso especial para dar parcial provimento 
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ao recurso especial, a fim de substituir a reprimenda de prestação de serviços 

à comunidade pela pena de multa.

Informam os autos que o recorrente foi condenado à pena de 1 ano de 

reclusão, em regime inicial aberto, por infração ao art. 155, caput, do Código 

Penal.

Neste recurso, a defesa alega que o acórdão atacado negou vigência ao 

artigo 28-A do CPP, discorrendo, em síntese, sobre a possibilidade de oferecimento 

do acordo de não persecução penal ainda que já superado o recebimento da 

denúncia (fls. 484-505).

O Parquet Federal oficiou pelo não conhecimento do agravo em recurso 

especial.

VOTO

 

A defesa pretende o oferecimento do acordo de não persecução penal 

ainda que já superado o recebimento da denúncia

Todavia, "ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção deste 

Superior Tribunal de Justiça alinharam a compreensão de que a retroatividade do 

art. 28-A, do CPP, introduzido pela Lei n. 13.964/2019, se revela incompatível 

com o propósito do instituto, quando já recebida a denúncia e já encerrada a 

prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, estando o feito sentenciado, como 

na espécie" (AgRg no REsp n. 2.101.032/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 

Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 21/6/2024).

Nesse sentido, colaciono precedente recentíssimo:

[...]
A Terceira Seção deste STJ, ao apreciar os REsps n. 1.890.344/RS 
e 1.890.343/SC, afetou o assunto, sob a sistemática dos recursos 
repetitivos (Tema n. 1.098), sem determinação de suspensão dos 
feitos em curso, para a delimitação da controvérsia: 
"(im)possibilidade de acordo de não persecução penal 
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posteriormente ao recebimento da denúncia". Não obstante, este 
STJ firmou o entendimento, por meio de suas Turmas criminais, 
de que se afigura possível a aplicação retroativa (benéfica) do 
ANPP para os processos em curso, desde que não perfectibilizado 
o recebimento da denúncia quando do advento e vigência da Lei n. 
13.964/2019 (Pacote Anticrime)
[...] (AgRg no HC n. 912.534/MG, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 17/9/2024, DJe de 
19/9/2024).
 
 

Incide, portanto, a Súmula n. 83 do STJ.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0111181-9 AREsp 2.601.512 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00075878520148240019  75878520148240019

EM MESA JULGADO: 15/10/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLAUDIO PACIFICO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLAUDIO PACIFICO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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